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Resenha histórica 

Em 1808, quando a corte 
estava no Brasil, foi 
constituído o Banco do 
Brasil. 

 

Em 1821, foi criado o Banco 
de Lisboa com o objetivo de 
suprir as dificuldades do 
Estado (resgate do papel-
moeda). 

Fuga da família real para o Brasil 
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Resenha histórica 

Com o processo de formação 
do Banco de Lisboa, dá-se 
inicio à história do sistema 
bancário português.  

A subscrição de dívida pública 
foi um dos principais negócios 
do Banco de Lisboa. 

Na crise de 1827/1828 foi 
necessário suspender a 
convertibilidade das suas 
notas. 

Nota do Banco de Lisboa 
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Resenha histórica 

Antes da crise de 1846 o país vivia 
em euforia financeira. Apareceram 
muitas casas bancárias e banqueiros. 
A crise política e as dificuldades 
financeiras do Estado decorrentes 
da revolução da Maria da Fonte, em 
1846, obrigaram o Banco de Lisboa a 
suspender pagamentos.  

Este banco, juntamente com a 
Companhia Confiança Nacional, deu 
origem, nesse  mesmo ano, ao Banco 
de Portugal.  

Revolta da "Maria da Fonte" 
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Resenha histórica 

Com o regime das 
sociedades anónimas de 
1867, que permitiu a 
constituição de 
sociedades anónimas sem 
prévia autorização, 
ficando apenas sujeitas a 
registo,  foram criadas as 
condições para a expansão 
do número de entidades 
bancárias.   Símbolo do Banco de Portugal 
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Resenha histórica 

O crescimento excecional do 
número de bancos e casas 
bancárias provocou a 
generalização de comportamentos 
especulativos e está na origem da 
crise de 1876. 

 

Em 1858 existiam apenas 5 
bancos, em 1867, 11, e em 1875, 
51 bancos, dos quais 21 de 
carácter regional.  

Acção da Companhia 
Confiança Nacional 
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O quadro mostra 
os bancos criados 

entre 1872 e 
1875. Em apenas 

3 anos 
estabeleceram-
se 40 entidades 

bancárias. 
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Fonte: "História do sistema 
bancário português". Nuno Valério, 

2007. 



Resenha histórica 

Em 1876, houve uma grave 
crise bancária. Desapareceu 
um quinto das entidades 
bancárias.  

 

Após a crise de 1876, não se 
regulou especificamente o 
sistema bancário, nem se 
passou a fiscalizar a banca.  

Ação do Banco de Lisboa 
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Resenha histórica 

Após a conjuntura 
especulativa de 1876, foi 
rara a criação de bancos. 

A extensão da rede 
bancária resultou do 
crescimento do Banco de 
Portugal, da CGD e do 
BNU.  

Símbolo da CGD 
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Resenha histórica 

Em 1891 o endividamento público tornou-se difícil de gerir, começando o Estado 
a sentir dificuldades financeiras. Teve ainda de socorrer alguns bancos e 
companhias ferroviárias em dificuldades.  

Fonte: "História de Portugal", vol. 5. José Matoso, 1993. 
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Resenha histórica 

Em 1891, houve boatos de 
bancarrota e o público reagiu em 
pânico, dando-se o levantamento 
de depósitos do sistema 
bancário.  

O Banco de Portugal forneceu 
recursos aos outros bancos, ao 
comércio e ao Tesouro. Reforçou 
o seu papel de banco central 
emissor e de prestamista de 
ultima instância.  Nota do Banco de Guimarães 
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Resenha histórica 

O sistema bancário foi profundamente 
modificado na sequência da crise de 
1891: 

Desaparece a pluralidade de bancos 
emissores.  

O Banco de Portugal assume o papel 
de prestamista de ultima instância. 

É estabelecida uma regulamentação 
bancária mais restrita (Decreto de 
12/7/1894). 

Nota do BP. Ultima emissão em réis.  
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Regulamentação 

Até 1894 não existiram normas reguladoras do sistema 
bancário. Havia apenas diplomas legais que estabeleciam o 
enquadramento geral a que os bancos, tal como as outras 
sociedades, estavam obrigados.  

 

No final do século, o Decreto do Governo de Hintze 
Ribeiro, de 12 de julho de 1894, definiu o primeiro quadro 
regulamentar da atividade bancária em Portugal.  

16 



Regulamentação 

O Código Comercial de 
1833 definia "banqueiro" 
e as atividades permitidas 
aos banqueiros.  

Os bancos ficavam 
sujeitos a autorização 
governamental.   
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Regulamentação 

O regime das sociedades anónimas, de 22 de junho de 1867, 
estabeleceu que estas se constituiriam pela simples vontade 
dos seus associados, sem dependência de prévia autorização      

As sociedades anónimas (e, portanto, os bancos) ficavam 
apenas sujeitas a mero registo. Esta lei permitiu o excessivo 
crescimento do número de sociedades bancárias e o clima 
especulativo que levou à crise de 1876.  

Não se ocupava especialmente dos bancos.  
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Regulamentação 

Ao Conselho Fiscal das sociedades anónimas incumbiria:   

 

Fiscalizar a administração da sociedade. 

Examinar a sua escrituração. 

Dar parecer sobre o balanço e relatório anual. 

 

Em suma, a fiscalização das entidades bancárias estava apenas atribuída 
ao respetivo conselho fiscal, visto que o Estado pouco ou nada intervinha.  
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Regulamentação  

O Código Comercial de 1888, 
deixou para diploma especial a 
regulamentação bancária. 

O Decreto de 12 de julho de 
1894 estabeleceu o quadro 
regulamentar da atividade 
bancária em Portugal e constituiu 
a base para a primeira 
normalização dos balancetes 
mensais e dos balanços anuais 
dos bancos.  Nota do Banco Comercial do Porto 
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Regulamentação 

A Portaria de 1 de 
setembro de 1894 
estabeleceu, pela 
primeira vez em 
Portugal, um modelo 
uniforme para os 
balanços dos bancos. 

 

Definiu as rubricas que, 
no mínimo, os bancos 
eram obrigados a incluir 
nos balanços.   
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Balanços 
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Balanços 

Ao longo da segunda metade do séc. XIX, o 
número médio de rubricas contabilísticas  dos 
balanços bancários foi aumentando gradualmente.  

Não havia qualquer normalização para efeitos de 
apresentação das contas.  

Houve melhoria após a publicação do modelo da 
Portaria de 1 de Setembro de 1894.   
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Companhia de 
Crédito 

Comercial 
31/01/1877 
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Banco do 
Porto 

31/12/187
7 
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Banco Industrial de Lisboa -31/12/1877 
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Banco Industrial do Porto -31/12/1877 
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Banco de Guimarães -31/12/1877 
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Amostra : 101 balanços do séc. XIX de 32 instituições 
distintas 
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(aumento progressivo do número  de rubricas durante o séc. XIX) 



413 rubricas usadas 
(Não havia qualquer normalização de balanços para 

efeitos da sua apresentação) 
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Principais 
rubricas usadas 

nos balanços 
bancários do  

Séc. XIX 
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Banco Agrícola 
e Industrial 

Visiense 
31/05/1868 
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Banco Agrícola 
e Industrial 

Visiense 
30/12/1882 
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Banco Agrícola 
e Industrial 

Visiense 
31/08/1894 
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Banco Agrícola e Industrial Visiense - 
31/07/1900 
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Banco Agrícola e Industrial Visiense - 
31/12/1909 
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Banco Agrícola e Industrial Visiense 
(1868 - 1909) 

(havia pouca estabilidade no modelo de balanço apresentado 
por uma mesma instituição, mesmo entre os balanços 

mensais) 
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Práticas de relato 
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Práticas de 
relato 

 
 

"(...) V. Exa. nos recomenda 
para enviar os balancetes 

que mensalmente 
remetemos à Direção Geral 

do Comércio e Indústria 
(...)" 

 
(Banco Comercial de 
Guimarães - 1875) 
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Práticas de 
relato 

 
 

"Em cumprimento do 
determinado no ofício que V. 
Exa. se dignou dirigir-me  (...) 

remeto o incluso balancete 
(...) que por lapso deixei de 

cumprir em tempo 
competente devido ao muito 

expediente (...) 

Caixa Económica Penhorista (1876)  
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Práticas de 
relato 

 
"(...) acuso a receção do 
aviso de V. Exa. (...) e em 
resposta do mesmo, envio 

os balancetes pedidos, 
não obstante haver 

remetido oportunamente 
as respetivas cópias (...)"  

Banco de Guimarães - 1891 
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Práticas de 
relato 

 
"Acusamos a receção do 

ofício de V. Exa.  (...) e de 
conformidade com o seu 

conteúdo, incluso enviamos 
o balancete (...). Há mais 
tempo que o devíamos ter 

remetido para essa 
Repartição (...) 

Banco Economia Portuguesa - 1906 
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Práticas de 
relato 

 
 

"(...) visto a Caixa de 
Crédito Industrial ter 
transferido todo o seu 
ativo e passivo para o 

Banco de Crédito Nacional 
em (...) março de 1887 

(...)" 

Caixa de Crédito Industrial - 1888 
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Práticas de 
relato 

 
 

"Em resposta aos ofícios 
(...) informamos que os 

Bancos União e Português 
foram extintos em 

resultado da fusão no 
Banco Portuense (...) 

Banco Portuense - 1894 
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Controlo estatal  
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Controlo Estatal 
 
 

"(...) que esta minha Régia 
aprovação poderá ser retirada 
logo que a associação se desvie 

dos fins para que é instituída, não 
cumpra fielmente os seus 

estatutos, ou deixe de remeter 
anualmente à  Direção Geral do 

Comércio e Indústria o relatório 
e contas da sua gerência social 

(...)"  

Banco do Minho (estatutos) - 1864 
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Controlo Estatal 
 
 

"Está conforme" 

Despacho Diretor Geral - 1872 (B.A.I. Visiense) 
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Controlo Estatal 

Verificação do crédito concedido versus depósitos captados 
Banco do Minho - 1875 
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Controlo Estatal 

Verificação do crédito concedido versus depósitos  
Banco Comercial de de Guimarães - 1878 
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Controlo Estatal 
 
 

Verificação do valor do 
crédito concedido versus 

depósitos captados 

Banco Agrícola e Industrial Visiense - 1882 
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Controlo Estatal 

"Publique-se se está conforme com o Decreto de 27 de agosto de 
1896" 

Despacho Diretor Geral - 1897 (Banco do Minho) 
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Controlo Estatal 
 
 

"Convém coligir estes 
relatórios, que devem 
servir de base a um 

relatório geral" 

Despacho Diretor Geral - 1899 (Banco do Minho) 
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Conclusões  
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Conclusões 
 
 
O sistema bancário português 
no séc. XIX foi atravessado 
por graves crises que 
provocaram o colapso de 
muitas entidades. 

 
Durante este período, o 
Estado adotou um liberalismo 
que não  regulamentou 
especificamente a atividade 
bancária.  
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Conclusões 
 
 
Não se compreende como, 
após a crise de 1876, não 
se impôs ao sistema 
bancário regras 
moralizadoras e não se 
transferiu a efetiva 
fiscalização das firmas 
bancárias das 
assembleias gerais para o 
Estado.  
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Conclusões 
 

A atuação prática do 
Estado ressentiu-se da 
falta de enquadramento 
legislativo bancário.  

 
Limitava-se a aprovar os 
estatutos e a receber as 
contas das firmas 
bancárias para publicação.  
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Conclusões 
 
Mas a atuação do 
Estado durante este 
período permite 
consubstanciar a ideia 
de que a fiscalização 
das firmas bancárias foi 
uma prática que se 
iniciou neste longo 
período. 
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Conclusões 
 
O desconhecimento da vida 
quotidiana das firmas bancárias 
foi uma das maiores fraquezas 
do controlo estatal.  
 
 
Ficando entregues a si mesmas, 
as firmas bancárias foram 
palco, muitas vezes, de 
fraudes, de atitudes 
especulativas e de má gestão, 
que levavam credores e 
depositantes à ruína. 
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Conclusões 
 
Ao longo da segunda 
metade do séc. XIX 
houve um aumento 
gradual da complexidade 
dos balanços dos bancos.  

 
Também se verificou a 
inexistência  de 
harmonização das peças 
contabilisticas. 
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Conclusões 
 
O Estado fez apenas 
pequeno controlo e 
verificação dos balanços 
bancários. 

 
Não havia preocupação 
"prudencial" no sentido 
de preservar a 
estabilidade financeira. 
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fim 
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